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 LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a com-

preensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está clara-
mente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que 
fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entre-
linhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para compre-
ender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habili-
dade requer do leitor uma análise mais profunda, considerando 
fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais 
e conhecimentos prévios. A interpretação é a construção de sig-
nificados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias 
ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental en-

tender os diferentes tipos de linguagem que podem ser empre-
gados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda 
a identificar nuances e significados, o que torna a leitura e a in-
terpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem 
que costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: 
a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a linguagem mista 
(ou híbrida).

▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
▪ Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
▪ Quando um autor escreve um poema, um romance ou uma 

carta, ele está utilizando a linguagem verbal para transmitir sua 
mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofe-
rece o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, 
ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir da lingua-
gem verbal que se começa o processo de interpretação, analisan-
do as palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

▸Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o 

uso de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, 
cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para trans-
mitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extre-
mamente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes 
as imagens ou os gestos conseguem expressar significados que 
palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
▪ Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
▪ As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou em 

um filme.
▪ Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que transmi-

tem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de palavras.
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No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que não 
estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta uma 
charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os ele-
mentos visuais para compreender a mensagem que o autor de-
seja transmitir.

▸Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
▪ Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para narrar 
a história.

▪ Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.

▪ As apresentações de slides que combinam texto e imagens 
para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de inte-
grar informações provenientes de diferentes fontes para cons-
truir o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, 
é comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

▸Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente es-
crito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos pú-
blicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

▸Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se relacio-

na com outro, estabelecendo uma rede de significados que enri-
quece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o autor 
cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, ironizar 
ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre textos pode 
ocorrer de várias formas e em diferentes graus de intensidade, 
dependendo de como o autor escolhe incorporar ou dialogar 
com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

▸Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma passa-
gem de outro texto em sua obra, geralmente colocando a citação 
entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

▪ Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 
uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utilizando 
a intertextualidade por meio da citação.

▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho 
de forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo o 
mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase res-
peita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de forma nova.

▪ Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos Drum-
mond de Andrade e reescreve os versos com suas próprias pala-
vras está fazendo uma paráfrase do texto original.

▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com o ob-
jetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia modifica o 
texto original, subvertendo seu sentido ou adaptando-o a uma 
nova realidade.

▪ Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 
nova letra para criticar um evento político recente é um caso de 
paródia.

▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que levam 
o leitor a perceber a relação com o texto original.

▪ Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 
um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem men-
cionar explicitamente a história.

▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o estilo 
ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção crítica ou 
irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma homenagem ou 
uma maneira de incorporar elementos de uma obra anterior em 
um novo contexto.

▪ Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.
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NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES. 
NÚMEROS RACIONAIS, REPRESENTAÇÃO FRACIONÁRIA 
E DECIMAL: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, 
positivos e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns sub-
conjuntos:

ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.

ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 
positivos.

ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 

negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.
ℤ*

- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento 

desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é 
representado pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os representam 
na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 
4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou 
simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de 
zero é o próprio zero.

MATEMÁTICA 

Operações com Números Inteiros

Adição de Números Inteiros
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

Subtração de Números Inteiros
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
– Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
– Quando temos duas quantidades e queremos saber a 

diferença entre elas;
– Quando temos duas quantidades e desejamos saber 

quanto falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos 
que subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o 
primeiro com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, 
números, etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal 
invertido, ou seja, representam o seu oposto.

Multiplicação de Números Inteiros
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de 

adição quando os números são repetidos. Podemos entender 
essa situação como ganhar repetidamente uma determinada 
quantidade. Por exemplo, ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas 
significa ganhar 15 objetos, e essa repetição pode ser indicada 
pelo símbolo “x”, ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.
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Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 + 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30
Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão de Números Inteiros
Considere o cálculo: - 15/3 = q à 3q = - 15 à q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro (diferente 

de zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.
No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, não é associativa, e não possui a propriedade da existência 

do elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro 
(diferente de zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais

Potenciação de Números Inteiros
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número 

n é o expoente.
an = a x a x a x a x ... x a , ou seja, a é multiplicado por a n vezes.

– Qualquer potência com uma base positiva resulta em um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o resultado é um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então o resultado é um número inteiro negativo.
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PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL; O NAZIFASCISMO E A SE-
GUNDA GUERRA MUNDIAL

Primeira Guerra Mundial

Como explicar a Grande Guerra? O que fez os países euro-
peus deflagrarem um conflito que os levaria à ruína? Urna expli-
cação bastante conhecida reitera o caráter imperialista da guer-
ra, ressaltando as disputas entre Grã-Bretanha e Alemanha pela 
redistribuição das colônias africanas e asiáticas - e do mercado 
mundial também1. 

No entanto, para compreendê-la, é necessário considerar 
outros aspectos. Por exemplo, o fato de a guerra haver se con-
centrado em território europeu e as batalhas em regiões colo-
niais terem ocorrido como consequência do que acontecia na 
Europa. Também é preciso ponderar que, às vésperas da Gran-
de Guerra, os conflitos decorrentes das disputas coloniais não 
se apresentavam como insolúveis ou inegociáveis. Além disso, é 
fundamental analisar a conjuntura política dos países europeus 
naquela época. 

Desde fins do século XIX, urna série de rivalidades políticas 
era alimentada pelo clima de exacerbação nacionalista e pelo 
avanço do militarismo no continente, sobretudo na Grã-Breta-
nha, na Alemanha, na França e na Rússia. A Inglaterra foi o pri-
meiro país a se industrializar, dispondo de vasto mercado con-
sumidor. Além de fornecer produtos industrializados para Suas 
colônias, delas recebia boa parte das matérias-primas de que 
necessitava. No início do século XX, porém, os ingleses passaram 
a sofrer a competição de outros países que também se indus-
trializavam, corno era o caso da Alemanha, cuias indústrias eram 
fortes concorrentes para as inglesas. 

A Alemanha investiu pesadamente na industrialização, in-
centivando a formação de grandes empresas, mediante a asso-
ciação entre indústrias e bancos, e desenvolveu um sistema edu-
cacional técnico bastante eficiente. Na França, embora houvesse 
muitas indústrias, predominava uma economia agrária - no to-
cante à industrialização, os franceses estavam atrás de ingleses e 
alemães. A Rússia, predominantemente agrária, era a economia 
mais frágil entre os gigantes europeus. Além disso, a maioria das 
principais indústrias em seu território era controlada por investi-
dores estrangeiros. 

— Tensões pré-Guerra
Naquele cenário tenso, em que as rivalidades entre os paí-

ses se agravavam, destaca-se a que havia entre França e Alema-
nha. Na Guerra Franco-Prussiana, travada entre 1870 e 1871, os 
franceses perderam para os alemães as regiões da Alsácia-Lore-

1  História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São 
Paulo. Saraiva. 
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na, ricas em carvão. O episódio feriu gravemente o orgulho dos 
franceses, que julgavam ser uma questão de honra a recuperação 
desses territórios. 

Com a ascensão da Alemanha à categoria de grande potên-
cia capitalista, as tensões aumentaram ainda mais no continente, 
acentuando o desequilíbrio econômico e social. Para proteger 
seu comércio exterior, a Alemanha investiu em uma marinha 
mercante e de guerra, reforçando a concorrência com os produ-
tos ingleses. A tensão entre a Alemanha, de um lado, e a França 
e a Grã-Bretanha, de outro, aumentou quando os alemães es-
tabeleceram uma aliança diplomática e militar com o Império 
Austro-Húngaro. Mas esses não eram os únicos focos de atrito 
no continente. 

O Império Austro-Húngaro era um mosaico de nacionalida-
des - havia tchecos, eslovacos, bósnios, sérvios, croatas, romenos 
- que lutavam por autonomia. Os sérvios, por exemplo, identi-
ficavam-se com os interesses nacionais e culturais dos russos, 
alimentando diferenças e antagonismos com os austríacos. A 
Rússia e o Império Turco-Otomano mantinham ressentimentos 
recíprocos. 

A exemplo dos impérios Russo e Austro-Húngaro, o Turco-
-Otomano também abrigava povos de várias línguas e religiões. 
Todo esse clima de competição e rivalidade entre os países foi 
intensificado com a expansão das ideologias nacionalistas. As ri-
validades políticas e o crescimento dos nacionalismos na Europa 
tiveram peso decisivo na eclosão da Grande Guerra. 

— Fim do Equilíbrio Europeu
A partir de 1880, diversos grupos organizados - em sintonia 

com a burguesia e os proprietários rurais - passaram a defender 
ideias fortemente nacionalistas. Recorrendo a discursos ufanistas 
e emocionais, essas organizações acreditavam que podiam mobi-
lizar a população, reforçando o patriotismo, inclusive, entre povos 
que não contavam com um Estado constituído, como era o caso 
dos sérvios. 

As ideologias nacionalistas exaltavam as qualidades do Es-
tado-nação e a ideia de superioridade em relação aos demais 
povos. Britânicos e franceses, por exemplo, acreditavam em 
uma suposta capacidade civilizadora do mundo. Os alemães, por 
sua vez, sonhavam com uma “Grande Alemanha”, apoiada no 
pangermanismo ideologia que defendia a anexação dos povos 
germânicos espalhados pela Europa Central, como holandeses, 
dinamarqueses (de língua alemã), austríacos, entre outros.

 Os russos apostavam na unificação dos povos eslavos dis-
persos pela Europa Oriental e pelos territórios do Império Austro-
-Húngaro - sérvios, eslovacos, poloneses, tchecos etc. Era o pan-
-eslavismo russo. Mas havia também o pan-eslavismo sérvio, cuja 
missão era agrupar os eslavos do sul da Europa: eslovacos, croatas, 
búlgaros etc. 
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Apesar dessas rivalidades, a paz foi garantida no continen-
te europeu nas últimas décadas do século XIX, em grande parte, 
pelo sistema diplomático criado pelo chanceler alemão Otto von 
Bismarck, cujo objetivo era estabelecer uma ordem internacio-
nal favorável ao Império Alemão. Para tanto, ele procurou evitar 
confrontos com a Grã-Bretanha, de modo a manter a neutralida-
de britânica na porção continental da Europa. 

Com a França as dificuldades eram maiores devido ao res-
sentimento dos franceses após a derrota na Guerra Franco-Pru-
ssiana. O sistema de Bismarck, como ficou conhecido o modo 
como o chanceler alemão conduziu a política externa do Império 
Alemão, ficou ainda mais claro quando, em 1879, um pacto com 
o Império Austro-Húngaro contra quaisquer agressões vindas do 
leste ou do oeste foi firmado. Com a adesão da Itália em 1882, 
formou-se a chamada Tríplice Aliança. Na Conferência de Berlim, 
encerrada em 1885, Bismarck também renunciou a maiores am-
bições coloniais, para não provocar britânicos e franceses. 

O sistema do chanceler, contudo, entrou em colapso após 
sua renúncia, em 1890. Negando a política de Bismarck, o impe-
rador Guilherme II lançou a Alemanha em uma política de expan-
são territorial (Weltpolitik). 

Em 1894, a França firmou com a Rússia uma entente, isto é, 
um acordo que foi confirmado dois anos depois. Ao superar as ri-
validades na corrida colonial, a França também se aproximou da 
Grã-Bretanha. Esse entendimento deu origem em 1904 à Tríplice 
Entente - que incluía a Rússia. Foi nessa tensa conjuntura política 
que marcou o final do século XIX na Europa que se originou a 
Grande Guerra. 

A disputa pela hegemonia política, agravada pelas ideologias 
nacionalistas e pelo militarismo, havia se tornado central para 
as potências europeias, divididas em dois blocos rivais, a Tríplice 
Aliança e a Tríplice Entente. Qualquer guerra que viesse a eclodir 
no continente envolveria um amplo conjunto de nações.

Paz Armada
Antes da eclosão da Grande Guerra, ainda na primeira dé-

cada do século XX, houve um grande investimento nas Forças 
Armadas das principais potências europeias. Alemanha, Grã-Bre-
tanha, França, Rússia estimularam o alistamento de milhões de 
homens, com base nos ideais de nacionalismo e patriotismo, e 
encomendaram às suas indústrias armas, munições, navios de 
guerra, uniformes etc. 

Como os países ainda não estavam em guerra, tratava-se de 
uma paz armada. Apesar dos lucros que tal investimento gerou 
para a indústria bélica, é um engano supor que a Grande Guer-
ra ocorreu principalmente devido aos interesses desse setor. Às 
vésperas do confronto, cerca de 19 milhões de soldados estavam 
prontos para as batalhas. Quando a guerra, de fato, começou, os 
próprios governantes ficaram surpresos com o entusiasmo que 
tomou conta das populações. 

— Grande Guerra Mundial (1914-1918)
O pretexto para a deflagração da guerra foi o assassinato 

do príncipe herdeiro do Império Austro-Húngaro, Francisco Fer-
dinando, e de sua esposa, cometido por um nacionalista sérvio 
do grupo Mão Negra, no dia 28 de junho de 1914, na cidade de 
Sarajevo, capital da Bósnia-Herzegovina, à época província do 
império. 

Ao assumir o trono, Francisco Ferdinando pretendia trans-
formar o Império Austro-Húngaro, então uma monarquia dual 
composta pela Áustria e pela Hungria, em uma monarquia trí-
plice, reconhecendo as populações eslavas que o compunham. 
Essa ideia, contudo, contrariava os interesses nacionalistas dos 
sérvios, que tinham a pretensão de agrupar os eslavos do sul da 
Europa e formar uma “Grande Sérvia” independente. 

Em decorrência do assassinato de Francisco Ferdinando, a 
monarquia austro-húngara declarou guerra aos sérvios em 28 de 
julho de 1914. Os russos logo se posicionaram em defesa dos sér-
vios. Os alemães, solidários aos austríacos, declararam guerra à 
Rússia no dia 1 de agosto e, dois dias depois, à França, colocando 
em ação o ambicioso Plano Schlieffen: derrotar rapidamente a 
França antes que a Rússia pudesse mobilizar suas tropas. 

Desse modo, evitariam lutar em duas frentes de batalha. 
Para alcançar o território francês, invadiram a Bélgica - país que 
havia se declarado neutro no conflito. Alegando a quebra da neu-
tralidade belga, os britânicos declararam guerra contra a Alema-
nha, honrando a Tríplice Entente. A Itália, até então integrante 
da Tríplice Aliança, mudou de lado, seduzida pelas promessas da 
Grã-Bretanha de concessões territoriais da Alemanha na África. 

O conflito generalizou-se quando o Império Turco-Otomano 
declarou guerra aos seus antigos inimigos russos e aliou-se aos 
germânicos. Cada país beligerante contou com o apoio, por vezes 
entusiasmado, de suas sociedades. O nacionalismo exacerbado e 
a crença de que o conflito era inevitável e seria curto mobilizaram 
amplos setores sociais de cada um dos países beligerantes. 

Guerra de Trincheiras
As potências que compunham a Tríplice Aliança tiveram de 

combater em duas frentes: na ocidental, depois que os alemães 
declararam guerra à França, e na oriental, de modo a impedir o 
avanço dos russos. Na frente ocidental a guerra de trincheiras se 
impôs como realidade - e como um dos maiores horrores do con-
flito. Trincheiras foram cavadas ao longo de centenas de quilô-
metros, cortando o território europeu de norte a sul e impedindo 
os exércitos alemães e franceses de avançar. 

No final do ano de 1914, os envolvidos no conflito percebe-
ram que ele não seria rápido nem curto. 

O uso de novas armas também contribuiu para fazer da 
Grande Guerra um verdadeiro cenário de horrores. Pela primeira 
vez, utilizava-se o avião como arma bélica. Os britânicos inventa-
ram o tanque de guerra. Já os alemães usaram lança-chamas e 
armas químicas, como o gás mostarda, que provo- cavam graves 
queimaduras. Mas o grande trunfo alemão foi o submarino. 

Ao afundar navios mercantes, sobretudo os que transporta-
vam alimentos, eles conseguiram causar grande dano à popula-
ção civil. Com seus submarinos, a Alemanha também conseguiu 
afundar quase um terço da frota britânica, em represália ao blo-
queio naval decretado pelas potências da Tríplice Aliança. 

— Os Rumos da Guerra
A despeito do uso do avião e do submarino, o conflito foi 

travado, sobretudo, em terra. Na frente ocidental, a segunda 
grande ofensiva alemã ocorreu em 1916. Embora dispusessem 
de ampla superioridade militar, os alemães esbarraram na tenaz 
resistência francesa. 

Já na frente oriental, as forças alemãs e austríacas consegui-
ram barrar os russos. A vitória tendia para o lado alemão, mas os 
acontecimentos começaram a mudar com a entrada dos Estados 
Unidos no conflito, em abril de 1917, após três anos de neutrali-
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A NOVA ORDEM MUNDIAL, O ESPAÇO GEOPOLÍTICO E A 
GLOBALIZAÇÃO

Todos esses fatos estão diretamente relacionados com o 
mundo pós Guerra Fria, onde nasce uma nova ordem mundial, 
com novas discussões sobre o espaço geopolítico, onde se de-
senvolve a globalização. Vejamos:

Em todos os setores da vida social, ouve-se falar de uma 
nova ordem mundial. A conjunção de uma crescente inter-
nacionalização e interdependência dos mercados com a for-
mação de áreas de livre comércio e a chamada Terceira Re-
volução Tecnológica caracterizam atualmente a globalização 
da economia. A globalização tem aparecido como uma nova 
diretriz para a organização da economia dos mais diferentes 
países do mundo, atingindo todos os setores da organização 
social. As metáforas da globalização estão por aí (Ianni, 1997): 
fim do Estado, fim da Geografia, fim da História, mundializa-
ção, aldeia global, mercado único etc. No entanto é preciso 
lembrar que o capitalismo sempre foi internacional.

O movimento de expansão é uma tendência inerente ao 
capitalismo. Já em 1848 Marx e Engels, no Manifesto do Parti-
do Comunista, entre outros escritos, apontavam a tendência à 
expansão do capitalismo como uma característica deste modo 
de organização da produção: “...Impelida pela necessidade de 
mercados sempre novos, a burguesia invade todo o globo. Ne-
cessita estabelecer-se em toda parte, explorar em toda parte, 
criar vínculos em toda parte.” (Marx & Engels, 1968, p.26-7).

Em resumo, a Nova Ordem Mundial é um conceito políti-
co e econômico que se refere ao contexto histórico do mun-
do pós-Guerra Fria. Estabeleceu-se no fim da década de 80, 
com a queda do muro de Berlim (1989), no quadro das trans-
formações ocorridas no Leste Europeu com a desintegração 
do bloco soviético. O termo Nova Ordem Mundial é aplicado 
de forma abrangente. Em um contexto atual, pode se referir 
também à importância das novas tecnologias em um mundo 
progressivamente globalizado e às novas formas de controle 
tecnológico sobre as pessoas. A Nova Ordem Mundial busca 
garantir o desenvolvimento do capitalismo e estrutura-se a 
partir de uma hierarquização de países, de acordo com seu ní-
vel de desenvolvimento do capitalismo e estrutura-se a partir 
de uma hierarquização de países, de acordo com seu nível de 
desenvolvimento e de especialização econômica.

O uso de palavras como mundialização, internacionaliza-
ção, planetarização, como sinônimo de globalização. Porem 
nem sempre são sinônimos entre si. Certamente, são muito 
próximos, mas têm também algumas diferenças, por vezes 
muito claras, outras vezes muito sutis. Globalização é o nível 
mais elevado da internacionalização. Com a globalização, o 
mundo torna-se cada vez menor. Novos termos foram criados 
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para identificar essa nova imagem, como: “nave Terra”, “al-
deia global”, “sociedade global” etc. Portanto, há muito tem-
po o mundo vem se internacionalizando, mas só recentemen-
te tornou-se globalizado.

Principais características da globalização são:
- Domínio crescente das empresas multinacionais (trans-

nacionais) sobre a economia mundial.
- Reorganização do sistema financeiro internacional, de 

acordo com as exigências dos grandes complexos empresa-
riais e dos países desenvolvidos, bem como o rápido descola-
mento de imensas somas de dinheiro e a interdependência de 
praticamente todas as bolsas de valores.

- Avanços da microeletrônica, uma verdadeira revolução 
na informática, que influencia os mais diversos setores da vida 
social, acelerando os transportes, os fluxos de informação, en-
curtando o tempo e o espaço.

- Expansão mundial do neoliberalismo, contrário à inter-
ferência dos governos na economia, que deve ser regida pela 
lei da oferta e a procura (“a mão invisível”, dos economistas 
clássicos liberais, como Adam Smith).

- Consequentemente, ocorre o enfraquecimento dos Es-
tados, pois os governos estão perdendo seu controle da eco-
nomia. 

- Uso do inglês como língua universal, facilitando as trocas 
de informação entre diferentes pessoas, grupos e povos.

- Transformação dos espaços nacionais em espaços da 
economia internacional, o que provoca a perda da ideia de 
fronteiras nacionais diante dos fluxos econômicos e financei-
ros globais.

- Aceleração de todas as formas de circulação e comunica-
ção de pessoas, mercadorias e ideias.

- Desenvolvimento de uma consciência ecológica planetá-
ria, a partir da identificação de problemas ambientais globais, 
como efeito estufa, chuva ácida, buraco na camada de ozônio 
etc, que afetam a todos, não obedecendo a fronteiras políti-
cas.

A Geopolítica é a ciência que se concentra na utilização 
de poder político sob determinado território. Em uma visão 
mais prática, a geopolítica compreende as análises de geogra-
fia, história e ciências sociais mescladas com teoria política 
em vários níveis, desde o Estado até o internacional-mundial.

O conceito de geopolítica começou a ser desenvolvido a 
partir da segunda metade do século XIX, por conta da redefi-
nição de fronteiras na Europa e do expansionismo das nações 
europeias, o que ficou conhecido como imperialismo ou ainda 
neocolonialismo.

O espaço geográfico não deveria ser o único objetivo de 
uma nação, pois seria preciso considerar o tempo histórico, as 
ações humanas e demais interações, o que na verdade acabou 
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lançando as bases para uma geografia regional. Assim, a sobe-
rania sobre um território estaria vinculada ao conhecimento 
regional, como a compreensão das formas de relevo, aspectos 
climáticos, economia, população, etc.

O período conhecido como Guerra Fria expressou mui-
tos dos princípios da geopolítica, pois envolveu uma grande 
disputa ideológica e territorial entre duas potências, a União 
Soviética e os Estados Unidos, com grande ênfase no papel do 
Estado no que tange às decisões estratégicas e na definição de 
valores e padrões sociais.

Com o fim da Guerra Fria, as maiores discussões geopolí-
ticas se voltam ao combate ao terrorismo, à questão nuclear, 
às redefinições de fronteiras nos países africanos e do Oriente 
Médio e até mesmo aos problemas socioambientais. 

OS PRINCIPAIS PROBLEMAS AMBIENTAIS

Os Principais problemas ambientais1

- Poluição do ar por gases poluentes, gerados principal-
mente pela queima de combustíveis fósseis (carvão mineral, 
gasolina e diesel) e indústrias;

- Poluição de rios, lagos, mares e oceanos provocados por 
despejos de esgotos e lixo, acidentes ambientais (vazamento 
de petróleo), etc;

- Poluição do solo provocada por contaminação (agrotó-
xicos, fertilizantes e produtos químicos) e descarte incorreto 
de lixo;

- Queimadas em matas e florestas como forma de ampliar 
áreas para pasto ou agricultura;

- Desmatamento com o corte ilegal de árvores para co-
mercialização de madeira;

- Esgotamento do solo (perda da fertilidade para a agricul-
tura), provocado por seu uso incorreto;

- Diminuição e extinção de espécies animais, provocados 
pela caça predatória e destruição de ecossistemas;

- Falta de água para o consumo humano, causado pelo 
uso irracional (desperdício), contaminação e poluição dos re-
cursos hídricos;

- Acidentes nucleares que causam contaminação do solo 
por centenas de anos. Podemos citar como exemplos os aci-
dentes nucleares de Chernobyl (1986) e na Usina Nuclear de 
Fukushima no Japão (2011);

- Aquecimento global, causado pela grande quantidade 
de emissão de gases do efeito estufa;

- Diminuição da camada de ozônio, provocada pela emis-
são de determinados gases (CFC, por exemplo) no meio am-
biente.

A NATUREZA BRASILEIRA (RELEVO, HIDROGRAFIA, CLI-
MA E VEGETAÇÃO)

Relevo
O relevo do Brasil tem formação antiga e atualmente exis-

tem várias classificações para o mesmo. Entre elas, destacam-se 
as dos seguintes professores:
1 “Problemas ambientais” em Só Geografia. Virtuous Tecnologia da 

Informação, 2007-2020. 

Aroldo de Azevedo - esta classificação data de 1940, sendo a 
mais tradicional. Ela considera principalmente o nível altimétrico 
para determinar o que é um planalto ou uma planície.

 Aziz Nacib Ab’Saber - criada em 1958, esta classificação 
despreza o nível altimétrico, priorizando os processos geomor-
fológicos, ou seja, a erosão e a sedimentação. Assim, o professor 
considera planalto como uma superfície na qual predomina o 
processo de desgaste, enquanto planície é considerada uma área 
de sedimentação.

 Jurandyr Ross - é a classificação mais recente, criada em 
1995. Baseia-se no projeto Radambrasil, um levantamento feito 
entre 1970 e 1985, onde foram tiradas fotos aéreas da superfície 
do território brasileiro, por meio de um sofisticado radar. Juran-
dyr também utiliza os processos geomorfológicos para elaborar 
sua classificação, destacando três formas principais de relevo:

 1) Planaltos
 2) Planícies
 3) Depressões

Sendo que: 
- Planalto é uma superfície irregular, com altitude acima de 

300 metros e produto de erosão. 
- Planície é uma área plana, formada pelo acúmulo recente 

de sedimentos.
- Depressão é uma superfície entre 100 e 500 metros de alti-

tude, com inclinação suave, mais plana que o planalto e formada 
por processo de erosão.

O território brasileiro é constituído, basicamente, por gran-
des maciços cristalinos (36%) e grandes bacias sedimentares 
(64%). Aproximadamente 93% do território brasileiro apresenta 
altitudes inferiores a 900 m. Em grande parte as estruturas ge-
ológicas são muito antigas, datando da Era Paleozóica à Meso-
zóica, no caso das bacias sedimentares, e da Era Pré-Cambriana, 
caso dos maciços cristalinos.

As bacias sedimentares formam-se pelo acúmulo de sedi-
mentos em depressão. É um terreno rico em combustíveis fós-
seis, como carvão, petróleo, gás natural e xisto betuminoso. Os 
maciços são mais antigos e rígidos e se caracterizam pela presen-
ça de rochas cristalinas, como granitos e gnaisses, e são ricos em 
riquezas minerais metálicas, como ferro e manganês.

O relevo brasileiro não sofre mais a ação de vulcões e ter-
remotos, agentes internos, porém, os agentes externos, como 
chuvas, ventos, rios, marés, calor e frio, continuam sua obra de 
esculpir as formas do relevo. Eventualmente, em determinados 
pontos do território brasileiro podem-se sentir os reflexos dos 
tremores de terra ocorridos em alguns pontos distantes, como 
no Chile e Peru.

As unidades do relevo brasileiro são: 
a) Planaltos: das Guianas e Brasileiro (formado pelo Planalto 

Central, Atlântico e Meridional).

Planalto das Guianas
Ocupando a porção extremo setentrional do país, tem sua 

maior parte fora do território brasileiro, em terras da Venezue-
la, Guiana, Suriname e Guiana Francesa. Constituído por rochas 
cristalinas pré-cambrianas, pode ser dividido em duas porções:
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS:  CAPÍTULO I – DOS DIREI-
TOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO
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Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
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VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;




